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Ata da reunião ordinária do 1 

Programa de Pós-Graduação 2 

em Direito Constitucional da 3 

Faculdade de Direito da 4 

Universidade Federal 5 

Fluminense. 6 

Aos vinte nove dias do mês de novembro de 2018, teve início à reunião 7 

ordinária do Programa de Pós-Graduação em Direito Constitucional da 8 

Faculdade de Direito da Universidade Federal Fluminense, presidida pelo 9 

Professor André Saddy, coordenador pro tempore (interino), com a presença 10 

também dos docentes: Enzo Bello, Gladstone Leonel, Marco Aurelio 11 

Casamasso, Mônica Paraguassu; e dos discentes, Renato Barcellos e Rodrigo 12 

Garrido. Justificada a ausência dos docentes: Eduardo Manuel Val (motivos de 13 

índole acadêmica) e Pedro Curvello Saavedra Avzaradel (hospitalizado), 14 

Marcus Fabiano (estava presente, porém saiu para dar aula). Não justificaram 15 

formalmente a ausência os docentes: Taiguara Souza e Guilherme Peña. O 16 

Professor Saddy volta a ressaltar a necessidade de comparecimento às 17 

reuniões haja vista a possibilidade de descredenciamento deixando a 18 

sugestões ao próximo coordenador que tome as providências cabíveis, em 19 

respeito aos que se programam para estarem presentes. Lembra que o 20 

PPGDC para se tornar um programa renomado precisará da contribuição de 21 

todos, sem exceção. Depois, o professor Saddy fez a leitura da pauta: 1) 22 

Aprovação das atas de agosto e outubro de 2018 (anexadas); 2) Pedido de 23 

aproveitamento de disciplinas (Mestrando Felipe Moretti Laport e Rafael 24 

Barcelos Tristão); 3) Pedido de alteração de orientação (Mestrando Cláudio 25 

Luis Martins Reis Filho e Patrícia Daniele dos Santos Pita); 4) Andamento dos 26 

trabalhos da comissão responsável pela revisão da Resolução n. 07, de 06 de 27 

outubro de 2014; 5) Apresentação dos pareceres da comissão de 28 

credenciamento e apreciação dos pedidos de credenciamento pelo Colegiado; 29 

6) Informes Gerais: Lembrança da consulta eleitoral do PPGDC a ser realizada 30 

nos dias 29 e 30 de novembro, das 10h às 12h e das 17h às 20h no saguão da 31 
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Faculdade de Direito do prédio da Rua Presidente Pedreira; - Andamento e 32 

noticias da comissão organizadora do processo seletivo da turma 2019; - 33 

Solicitação de entrega de livros individuais com ISBN de 2018 e entrega dos 34 

certificados (eletrônicos) ao longo do ano para Sucupira; - Ausência solicitada 35 

pela servidora Mirian (09, 13, 14 e 24 de novembro de 2018) e esclarecimento 36 

quanto a necessidade de compensação da mesma; - Desistência de alunos 37 

ouvinte no meio do semestre (após divulgação do resultado do processo 38 

seletivo); 7) Deliberação sobre nova submissão de APCN, caso o pedido atual, 39 

já formulado, não venha a ser aprovado. 1) Aprovação das atas de agosto e 40 

outubro de 2018. Como ambas foram enviadas por e-mail dispensou o 41 

Professor Saddy a leitura integral das mesmas. Ressaltou que a professora 42 

Mônica e o professor Marcus pediram retificações na ata de agosto, mas 43 

nenhum dos dois enviaram à secretaria ou ao coordenador eventuais 44 

retificações. O professor Saddy entende que a possibilidade de retificação deve 45 

existir, mas deve ser executada pois eventuais interesses podem ser 46 

prejudicados haja vista o fato da ata ficar dependente de aprovação por longo 47 

período de tempo. Neste sentido, o professor Saddy entende que tal 48 

possibilidade de retificar a ata de agosto está preclusa, acompanhada pelo 49 

professor Cassio Casagrande e encaminha sua aprovação para deliberação. A 50 

ata de agosto foi aprovada com abstenção da Professora Mônica. Quanto a ata 51 

de outubro, o professor Saddy questiona se há alguma retificação a ser 52 

realizada, como ninguém se manifestou, o mesmo colocou em votação e a 53 

mesma foi aprovada pelo Colegiado, com abstenção da professora Mônica. 2) 54 

Pedido de aproveitamento de disciplinas do Mestrando Rafael Barcelos Tristão 55 

foi deferido por unanimidade pelo Colegiado e o aproveitamento do mestrando 56 

Felipe Moretti Laport ficou suspenso a decisão até a próxima reunião. 3) 57 

Pedido de alteração de orientação dos Mestrandos Cláudio Luis Martins Reis 58 

Filho e Patrícia Daniele dos Santos Pita foi avaliado e deferido por unanimidade 59 

pelo Colegiado, logo a orientação de ambos passou da professora Clarissa 60 
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para o professor Casamasso. 4) Andamento dos trabalhos da comissão 61 

responsável pela revisão da Resolução n. 07, de 06 de outubro de 2014. O 62 

Professor Saddy informa que enviou e-mail no dia 22 de novembro aos 63 

membros da Comissão (Professores Marcus Fabiano, Mônica, Guilherme 64 

Peña, Marco Casamasso e Clarissa) pedindo esclarecimento sobre o 65 

andamento dos trabalhos da comissão, mas não obteve resposta. Informou no 66 

e-mail ainda, que apesar de ter enviado suas sugestões de alterações da 67 

Resolução para todos os membros do Colegiado, que ninguém se manifestou. 68 

Conforme consta em ata de outubro de 2018 o Colegiado decidiu que “as 69 

sugestões deveriam ser enviadas por e-mail para todos os docentes para que 70 

cada um pudesse enviar suas contribuições para uma comissão composta 71 

pelos professores Marcus, Monica, Guilherme, Cassamasso e Clarissa 72 

pudesse consolidar e apresentar ao Colegiado assim que possível". Sendo 73 

assim, não tendo contribuições, indagou se poderia colocar em pauta as 74 

propostas por ele enviadas para deliberação ou se prefeririam incitar o 75 

Colegiado novamente para que as contribuições sejam enviadas. Como não 76 

obteve respostas, sugeriu o professor Saddy que fosse conferido prazo até 31 77 

de dezembro de 2018 para que todos membros do Colegiado (que não a 78 

comissão) possam contribuir e depois que a comissão possa consolidar as 79 

sugestões para incluir na primeira reunião de 2019. O colegiado deferiu por 80 

unanimidade tal encaminhamento. 5) Quanto a apresentação dos pareceres da 81 

comissão de credenciamento e apreciação dos pedidos de credenciamento 82 

pelo Colegiado, o professores Saddy informou que os pareceres foram 83 

enviados por e-mail e fez circular os mesmos entre os presentes. Concedeu a 84 

palavra para professora Clarissa membro da comissão que esclareceu a 85 

princípio a existência de ata de reunião do Colegiado de Março de 2018 86 

indicando as demandas pelas áreas às quais os novos professores deveriam 87 

ter produção. Depois fez a apresentação de cada pedido e do parecer da 88 

comissão. Candidataram-se os seguintes professores Márcia Dalcastel, Márcio 89 



 
 
                                                                                                             

              Serviço Público Federal 
           Universidade Federal Fluminense 

         Mestrado em Direito Constitucional 

 

Ladeira Ávila, Paulo Roberto Corval, Benedicto Patrão, Roberta Pedrinha e 90 

Rogério Pacheco Alves. Apenas não tiveram deferimento os pedidos de 91 

Benedicto Patrão (por falta de pontuação e falta de aderência, conforme termos 92 

da avaliação procedida) e Rogério Pacheco Alves (que não possui o regime de 93 

40H exigido pela CAPES). O professor Gladstone informou sobre a questão de 94 

afastamento para pós-doutorado de 1 ano da Márcia Dalcastel na ata do 95 

departamento de direito privado. A professora Clarissa fez contato telefone e 96 

pediu para que ela formalizasse o não afastamento por e-mail. Colocado em 97 

votação, o colegiado deferiu aprovar os pareceres por unanimidade, 98 

credenciando apenas os professores Márcia Dalcastel, Márcio Ladeira Ávila, 99 

Paulo Roberto Corval e Roberta Pedrinha. O professor Saddy parabenizou os 100 

novos professores e esclareceu que com isso temos 18 professores no 101 

programa, sendo 14 professores permanentes e 4 colaboradores o que 102 

significa que estamos dentro do limite de 30% destes últimos. 6) O professor 103 

Saddy solicita a inversão do ponto 7 para o ponto 6, para que se posso 104 

deliberar sobre nova submissão de APCN, caso o pedido atual, já formulado, 105 

não venha a ser aprovado antes dos informes gerais. A inversão foi aprovada 106 

por unanimidade. Esclareceu o professor Saddy que foi informado da 107 

publicação de nova portaria (PORTARIA Nº 250, DE 9 DE NOVEMBRO DE 108 

2018, DOU 13.11.2018) da CAPES sobre os prazos do Coleta 2018 e de 109 

submissão de propostas de cursos novos. O Coleta deverá ser homologado 110 

pelas pró-reitorias até 15.3.2019.  A submissão de APCNs poderá ser feita 111 

entre 13 de maio a 28 de junho. É importante destacar a antecipação dos 112 

prazos de APCNs para o primeiro semestre de 2019. Como ainda não temos 113 

resposta do APCN do doutorado, mas haja vista a curto espaço de tempo para 114 

a elaboração de um novo APCN caso o nosso seja negado, e ao que tudo 115 

indica, será, sugere o professor Saddy que se for desejo do colegiado 116 

apresentar nova submissão que seja constituída comissão para sua elaboração 117 

com tempo haja vista o fato da submissão ter que ser homologada até dia 118 

tel:13112018


 
 
                                                                                                             

              Serviço Público Federal 
           Universidade Federal Fluminense 

         Mestrado em Direito Constitucional 

 

15/03/2018. Colocada em deliberação, o colegiado decidiu esperar a 119 

manifestação formal sobre a negativa para decidir sobre eventual 120 

reapresentação do APCN e constituição de eventuais comissões. 7) Informes 121 

Gerais: Lembra a todos da consulta eleitoral do PPGDC que está sendo 122 

realizada no dia 29 e 30 de novembro, das 10h às 12h e das 17h às 20h no 123 

saguão da Faculdade de Direito do prédio da Rua Presidente Pedreira; O 124 

professor Saddy agradece o fato da professora Clarissa ter assumido a 125 

liderança da comissão organizadora do processo seletivo da turma 2019, 126 

imprescindível para o seu bom andamento. Informa que as entrevistas estão 127 

sendo realizadas e que o andamento está sendo exitoso; Recorda a 128 

necessidade dos professores que publicaram livros individuais com ISBN de 129 

2018 que devem entregar na secretaria um exemplar dos mesmos e informa 130 

que seria bom que criássemos um sistema de entrega dos certificados 131 

(eletrônicos) de todos os eventos, palestrar, etc. que participássemos ao longo 132 

do ano para facilitar e preencher melhor a plataforma Sucupira; Esclarece que 133 

a servidora Mirian solicitou se ausência das suas funções nos dias 09, 13, 14 e 134 

24 de novembro de 2018 e que o professor Saddy autorizou mediante a 135 

compensação da carga horária. Que informou a servidora da necessidade de 136 

entrar com um processo administrativo para que sua dependente passe por 137 

perícia médica para que ela possa exercer o direito de não compensar as 138 

ausências decorrentes do tratamento que a mesma realiza e que para fins de 139 

Mestrado que infelizmente a UFF ainda não tem normativa que preveja 140 

possibilidade de não compensar as ausências em decorrência de tais cursos; - 141 

por fim, relatou o professor Saddy que pelo segundo ano consecutivo o aluno 142 

ouvinte desistiu da sua disciplina no meio do semestre após a divulgação do 143 

resultado do processo seletivo. Em ambos os casos as alunas foram 144 

reprovadas na primeira fase e enviaram e-mails comunicando que não 145 

continuariam com a disciplina. Lembrou que a resolução 10 do PPGDC 146 

estabelece que “o alunos ouvinte não receberá declaração da disciplina 147 
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cursada, não receberá grau ou nota, nem obterá validação de créditos. Não 148 

será computada e expedida a frequência” (§ 2º do art. 3º) e que este “poderá 149 

ter matrícula deferida, no âmbito do PPGDC, em apenas 1 (uma) disciplina” (§ 150 

1º do art. 3º). Termina solicitando à secretaria que tenha um controle de tais 151 

alunos para que tal resolução seja cumprida. Nada mais havendo a tratar, foi 152 

encerrada a reunião e extraído o presente extrato, redigido pelo Professor 153 

Doutor André Saddy, uma vez que o servidor Eric Maciel estava atuando como 154 

mesário da Comissão Eleitoral Local do processo de seleção para o futuro 155 

coordenador do PPGDC e assinado pelo Professor Doutor André Saddy, 156 

coordenador interino do PPGDC. 157 

_______________________________ 158 
PROF. DR. EUR. ANDRÉ SADDY 159 

SIAPE 2867259 160 

(Coordenador pro tempore – interino do PPGDC) 161 


